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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS  E CONSOLIDADAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Indústrias Colombo S.A. (“Companhia”) atua no segmento de máquinas e componentes agrícolas 
através de suas marcas MIAC, AEMCO, COTRAME e FUNDIÇÃO Colombo. A Indústrias Colombo S.A. 
é uma Companhia Anônima de capital fechado, estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede no 
município de Pindorama, Estado de São Paulo.
2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
(a) Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
Afirmamos que todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas pela Ad-
ministração da Companhia na sua gestão. A Administração da Companhia autorizou a emissão das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas em 31 de março de 2026. (b) Base de mensu-
ração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
(c) Mensuração a valor justo: A Companhia revisa regularmente dados não observáveis significati-
vos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de mercado ou serviços 
de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, atendendo aos requisitos do CPC. Ao mensu-
rar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações contábeis em que ocorreram as mudanças. • Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota 
Explicativa nº 29 - Instrumentos financeiros: (d) Moeda funcional e moeda de apresentação: A 
moeda funcional de uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que ela opera. 
Ao definir a moeda funcional de cada uma de suas subsidiárias a Administração considerou qual a 
moeda que influencia significativamente o preço de venda de seus produtos e serviços, e a moeda 
na qual a maior parte do custo dos seus insumos de produção é pago ou incorrido. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. (e) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estima-
tivas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contá-
beis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos fu-
turos afetados. f. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2025 estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota Explicativa nº 6 - Análise econômica para fins de mensuração da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa; • Nota Explicativa nº 24 - Mensuração do imposto de renda e da 
contribuição social; • Nota Explicativa nº 23 - Reconhecimento e mensuração de provisões e contin-
gências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exer-
cícios apresentados na elaboração dessas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e são 
as seguintes: (a) Base de consolidação: i. Controladas: Controladas são todas as entidades cujas ati-
vidades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais normalmente 
há uma participação acionária de mais da metade dos direitos de voto. A Companhia controla uma 
entidade quando está exposta ou tem direito a retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a 
entidade. A existência e o efeito de potenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou 
conversíveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra entidade. As 
demonstrações contábeis da controlada são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a 
partir da data em que o controle se inicia, até a data em que o controle deixa de existir. As políticas 
contábeis da controlada estão alinhadas com as políticas adotadas pela controladora. Nas demonstra-
ções contábeis individuais da controladora, as controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. ii. Transações eliminadas na consolidação das demonstrações contábeis: 
Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados na preparação das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos e perdas não rea-
lizados oriundos de transações com a controlada (investida) registrada por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na controlada (in-
vestida). Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos 
não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. Foram eliminados também os saldos de ativo e passivo diferido, quando aplicável. (b) 
Moeda funcional e de apresentação: As transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
respectiva moeda funcional de cada controlada utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas 
dos balanços. Ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira na data das demons-
trações contábeis são convertidos para a moeda funcional pela taxa cambial correspondente à data 
de encerramento do balanço. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangei-
ra são reconhecidos no resultado financeiro do período, nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Des-
pesas financeiras”. Conversão das demonstrações contábeis de controladas localizadas no exterior: 
As demonstrações contábeis das controladas sediadas no exterior são elaboradas de acordo com a 
respectiva moeda funcional de cada entidade. Para fins de cálculo da equivalência patrimonial e con-
solidação das informações que têm moeda funcional diferente da moeda de apresentação (R$) são 
convertidos conforme abaixo: i. Os saldos ativos e passivos são convertidos à taxa de câmbio vigente 
na data de encerramento de cada período; ii. As contas de resultado são convertidas pela taxa de 
câmbio médio do encerramento de cada período; iii. Todas as diferenças resultantes de conversão de 
taxas de câmbio são reconhecidas no patrimônio líquido, na linha de outros resultados abrangentes, 
e são apresentadas nas demonstrações do resultado abrangente sobre a rubrica “Ajuste acumulado 
de conversão e variação cambial em controladas”. (c) Participação de acionistas não-controladores: 
A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela partici-
pação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na 
participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabi-
lizadas como transações de patrimônio líquido. (d) Perda de controle: Quando a Companhia perde o 
controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer participa-
ção de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa 
controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. 
Se a Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada 
pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (e) Caixa equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras 
de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor. As aplicações financei-
ras estão demonstradas ao custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do encerramento 
do exercício, quando aplicável. (f) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são 
registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
ajustados a valor presente, quando necessário. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia e suas controladas), as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. Quando 
julgado necessário pela Administração, é registrada a provisão para perdas por redução ao valor re-
cuperável de ativos (impairment), que é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia e suas controladas não serão capazes de cobrar todos os valores devidos de acordo com 
os prazos originais das contas a receber. A provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa é 
considerada em montantes suficientes pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua reali-
zação, com base nos históricos de perdas. As perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa 
são registradas na Rubrica “Despesas comerciais” na demonstração do resultado individual e consoli-
dado. (g) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Com-
panhia e sua controlada são parte das disposições contratuais do instrumento. Avaliação dos instru-
mentos financeiros, exceto derivativos é registrada pelo custo amortizado, atualizado conforme 
disposições legais ou contratuais. (i) Ativos financeiros: Os ativos financeiros da Companhia e sua 
controlada estão classificados como custo amortizado. Os principais ativos financeiros da Companhia 
incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, aplicações financeiras. Os equiva-
lentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira 
de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como 
equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. As contas a receber de clientes estão apresentadas a valores de reali-
zação. Quando necessário, a Administração constituí provisão em montante considerado suficiente 
para os créditos cuja recuperação é considerada duvidosa, com base na avaliação individual de cada 
cliente. A mensuração subsequente de ativos financeiros tem a sua classificação da seguinte forma: • 
Custo amortizado: são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, 
não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabili-
zados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda 
por redução ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do método de juros 
efetivos é incluída na linha de receita financeira na demonstração de resultado. Um ativo financeiro é 
baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; • A Companhia transfere 
os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assume uma obrigação de pagar integralmente 
os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “re-
passe”; e (a) a companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a 
companhia não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, 
mas transfere o controle sobre o ativo. (ii) Passivos financeiros: A Companhia determina a classifica-
ção dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. Após reconhecimento 
inicial, os passivos financeiros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da 
taxa efetiva de juros. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento 
de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na de-
monstração do resultado. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, empréstimos 
e financiamentos. Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos e finan-
ciamentos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). Os custos dos empréstimos são reconhecidos 
como despesas, de acordo com o regime contábil de competência, exceto quando atribuíveis a um 
ativo qualificável. As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. (iii) Capital social: Ações ordinárias são classificadas 
como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definido no estatuto, são 
reconhecidos como passivo ou retidos. Vide nota explicativa nº 17. Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo 
custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente 
significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham 
sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda 
de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individual-
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento 
de ativos com características de risco similares. Uma perda por redução ao valor recuperável é calcula-
da como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refle-
tidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis 
de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da 
perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado. Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e imposto de 
renda e contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há in-
dicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é 
estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos. O valor recuperável de um ativo 
é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável 
são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (h) Esto-
ques: Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição, ajustados, quando aplicável, ao me-
nor valor entre o custo de aquisição ou produção e o valor líquido realizável. Quando aplicável, é 
constituída provisão para perdas em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir 

prováveis perdas na realização e obsolescência dos estoques. Os custos incluem gastos incorridos na 
aquisição de estoques, custos de produção, transformação e outros custos incorridos em trazê-lo às 
suas localizações e condições disponíveis para venda. O custo dos produtos acabados e dos produtos 
em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas 
gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal), exceto os custos dos 
empréstimos tomados. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda ou 
perecimento. (i) Ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados ao valor de custo ou valor líqui-
do de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos. Subsequentemente, estes 
juros são realocados no resultado por meio da utilização do método da taxa de juros efetiva em rela-
ção aos fluxos de caixa contratuais. Os ativos são classificados como circulantes quando sua realização 
é provável que ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não cir-
culantes. (j) Imobilizado: i. Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela 
própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma 
pretendida pela Administração; Custos subsequentes são incorporados ao valor residual do imobiliza-
do ou reconhecidos como item específico, conforme apropriado, somente se os benefícios econômi-
cos futuros associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável. O 
saldo residual de um item substituído é baixado. Demais reparos e manutenções são reconhecidos 
diretamente no resultado do período quando incorridos. Um item do imobilizado é baixado após 
alienação. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determina-
dos pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos 
no resultado. ii. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resul-
tado do exercício baseado em sua vida útil e são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a constru-
ção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas para os exercícios 
corrente são as seguintes:
Descrição Vida útil (anos) % depreciação
Equipamentos de comunicação 8 12,5
Equipamentos de informática 10 10
Forno e fundição 20 5
Instalações 15 6,67
Máquinas e equipamentos 15 6,67
Moldes e matrizes 19 11,05
Moveis e utensílios 15 6,67
Prédios 30 3,33
Veículos 10 10
Benfeitorias bens locados 30 3,33
(k) Investimentos: Os investimentos em controladas são registrados e avaliados pelo método de equi-
valência patrimonial. De acordo com esse método, a participação da Companhia no aumento ou na 
diminuição do patrimônio líquido da controlada, em decorrência da apuração de lucro líquido ou pre-
juízo no período ou em decorrência de ganhos ou perdas em reservas de capital ou de ajustes de 
exercícios anteriores, é reconhecida como receita (ou despesa) operacional. (l) Intangível: Está de-
monstrado pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada, quando aplicada, é compos-
to por marcas e patentes, softwares e gastos com desenvolvimento de novos produtos. As marcas e 
patentes adquiridas separadamente são demonstradas pelo custo histórico, deduzido da amortização 
acumulada pelo método linear de acordo com a vida útil econômica, relacionada ao prazo de vigência 
das patentes. As licenças de programas de computador (softwares) e de sistemas de gestão adquiridas 
são capitalizadas e amortizadas pelo método linear de acordo com a vida útil econômica, relacionada 
ao prazo de vigência do contrato, e os gastos associados à manutenção são reconhecidos como despe-
sas no resultado do exercício quando incorridos. Desenvolvimento de produtos são capitalizados pelo 
custo de aquisição ou gastos incorridos, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment), quando aplicável. Não são amortizados. A avaliação de de-
senvolvimento de produtos sem vida útil definida (ativos intangíveis de vida útil indefinida) é revisada 
anualmente para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Ganhos e perdas resultantes 
da baixa dos ativos intangíveis são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda 
e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa 
do ativo. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - não há reconhecimento de ganho ou perda resultante 
da baixa de intangível, segundo revisão de recuperabilidade efetuada pela Administração da Compa-
nhia e suas controladas. (m) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A 
Administração revisa anualmente o valor contábil dos ativos de vida longa, principalmente o imobiliza-
do a ser mantido e utilizado nas operações da Companhia e suas controladas, com o objetivo de deter-
minar e avaliar sua deterioração ou a ocorrência de eventos ou mudanças que indiquem a possibilidade 
de um ativo ou grupo de ativos não ser recuperado pelo seu valor contábil. Quando não for possível 
estimar o montante recuperável de um ativo ou grupo de ativos, a Companhia e suas controladas cal-
culam o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo ou o grupo de 
ativos. O montante recuperável corresponde ao valor justo menos os custos da alienação ou o valor de 
uso, dos dois, o maior. Na avaliação do valor de uso, os fluxos de caixa futuros estimados são desconta-
dos a valor presente por uma taxa de juros que reflita o valor do dinheiro no tempo e os riscos especí-
ficos associados ao ativo ou à unidade geradora de caixa para o qual a estimativa de fluxos de caixa 
futuros foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou da unidade geradora de caixa) for 
menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou da unidade geradora de caixa) é reduzido ao 
seu montante recuperável. A perda por redução ao montante recuperável (impairment) é reconhecida 
imediatamente no resultado. O montante recuperável pode aumentar no futuro requerendo um estor-
no da provisão (impairment) reconhecida no passado. Quando o impairment é revertido, o valor con-
tábil do ativo (ou da unidade geradora de caixa) é aumentado para a estimativa revisada de seu mon-
tante recuperável, mas de modo a não exceder o valor contábil que teria sido determinado caso 
nenhuma perda por impairment tivesse sido reconhecida. A reversão da perda por impairment, se 
houver, é reconhecida imediatamente no resultado. A Administração avalia anualmente se há indica-
dores de perda de valor de um ativo. Se esses indicadores são identificados, a administração estima o 
valor recuperável do ativo e registra a provisão. (n) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos 
tomados são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos 
custos de transação. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encar-
gos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), e deduzidos dos pagamentos 
efetuados. (o) Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras 
contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não cir-
culante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhe-
cidas ao valor da fatura correspondente. i. Fornecedores em moeda estrangeira: As obrigações sujei-
tas à variação monetária são atualizadas até a data do balanço, assim como os passivos contratados em 
moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional (reais) pelas taxas de câmbio em vigor na-
quela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da 
moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, 
e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio na data da apresentação. As contrapar-
tidas dessas conversões são reconhecidas diretamente no resultado do exercício. (p) Benefícios a 
empregados: i. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme 
o serviço relacionado seja prestado. (q) Passivos circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes 
e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicá-
vel dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balan-
ço patrimonial. Os passivos são classificados como circulantes quando sua liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. (r) Imposto 
de Renda e Contribuição Social: i. Correntes: O imposto de renda e a contribuição social são calcula-
dos com base nos lucros tributáveis, de acordo com a legislação tributária brasileira aplicável ao critério 
do lucro real, à taxa de 15% de imposto de renda, com adicional de 10% sobre o excedente à R$ 
240.000, e 9% de contribuição social. A base tributável difere do lucro apresentado na demonstração 
do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além 
de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Na Argentina, a tributação 
sobre o Imposto de Renda e a Contribuição de Pessoa Jurídica segue algumas normas específicas que 
podem variar dependendo do tipo de empresa e da sua receita. O Imposto de Renda sobre as pessoas 
jurídicas é conhecido como “Impuesto a las Ganancias”. Ele se aplica aos lucros obtidos pelas empresas 
e sociedades, incluindo tanto as residentes quanto as não residentes no país. A partir de 2021, o impos-
to passou a adotar um sistema progressivo de alíquotas, variando entre 25%, 30% e 35%, conforme as 
faixas de lucro tributável apurado pela entidade, de acordo com a legislação fiscal vigente. Lucro Tribu-
tável: O lucro tributável é determinado com base na receita líquida da empresa, após a dedução de 
custos e despesas operacionais, e ajustado conforme as normas fiscais argentinas. ii. Diferidos: Impos-
to de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos, em sua totalidade, sobre as diferenças 
geradas entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reconheci-
dos nas demonstrações contábeis. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não 
são reconhecidos se forem gerados no registro inicial de ativos e passivos em operações que não afe-
tam as bases tributárias, exceto em operações de combinação de negócios. Imposto de renda e contri-
buição social diferidos são determinados considerando as taxas (e leis) vigentes na data de preparação 
das demonstrações contábeis e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda e contribuição social 
forem realizados, bem como são reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá 
base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e prejuízos fiscais 
possam ser compensados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a 
cada data de encerramento de exercício e são reduzidos à medida que sua realização não seja mais 
provável. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada em cada data de balanço e, 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recupe-
ração de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo será ajustado pelo montante que se espera que 
seja recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no 
período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas 
previstas na legislação tributária vigente na data do balanço, ou quando uma nova legislação tiver sido 
substancialmente aprovada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as conse-
quências fiscais que resultariam da forma na qual a Companhia e suas controladas esperam, na data de 
divulgação, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. Os impostos correntes e di-
feridos são reconhecidos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados no grupo 
“Ajustes de avaliação patrimonial” cujos efeitos são registrados diretamente no patrimônio líquido. (s) 
Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de 
ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhe-
cidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável; 
(ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avalia-
dos como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) obrigações legais são 
registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de pro-
cessos em que a Companhia e suas controladas questionaram a inconstitucionalidade de tributos. i. 
Provisão para riscos processuais (contingências): Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para li-
quidar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, 
observadas suas naturezas e apoiadas nas opiniões dos assessores legais da Companhia e suas contro-
ladas. Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão 
descritos na Nota Explicativa nº 23. (t) Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, 
custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. 
(u) Reconhecimento de receita: A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando 
todas as seguintes condições forem cumpridas: • A Companhia transferiu ao comprador os riscos e 
benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos; • A Companhia não possui envolvi-
mento administrativo contínuo no nível normalmente associado à propriedade ou controle efetivo so-
bre os produtos vendidos; • O valor da receita pode ser calculado com confiabilidade; • É provável que 
os benefícios econômicos associados à transação passem para a Companhia; • Os custos incorridos ou 
a incorrer relacionados à transação podem ser calculados com confiabilidade. A receita é mensurada 
com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. Os impostos sobre vendas são reconhecidos quando as vendas são faturadas, 
e os descontos sobre vendas quando conhecidos. Na prática, a receita é mensurada tendo como base 
a emissão da nota fiscal. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios espe-
cíficos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando 
como principal em todos os seus contratos de receita. A receita de venda de produtos é reconhecida 
quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos são transferidos ao compra-
dor, o que geralmente ocorre na sua entrega e quando do cumprimento de todas as condições descri-
tas acima. (v) Receitas financeiras e despesas financeiras: i. Receitas financeiras: As receitas financei-
ras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, juros recebidos de títulos em atraso e 
descontos recebidos/obtidos. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos 
juros efetivos. ii. Despesas financeiras: As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, tarifas bancárias e variação cambial passiva de aquisição de matéria-prima importada 
adquiridas de fornecedores estrangeiros. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através do 
método de juros efetivos. (w) Aspectos ambientais: A Companhia e suas controladas consideram que 

BALANÇO PATRIMONIAL (Em Reais)
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 169.497.106 104.203.843
Outros investimentos 5 13.925.434 7.460.224
Contas a receber de clientes 6 107.411.539 136.278.074
Estoques 7 93.999.577 80.780.470
Impostos a recuperar 8 8.259.416 7.111.379
Instrumentos Financeiros Derivativos 29 1.111.043 1.111.043
Outros créditos 13.834.645 11.143.523

408.038.760 348.088.556
Não circulante
Outros investimentos 5 1.872.563 1.577.616
Ativo fiscal diferido 24 3.968.989 2.395.372
Contas a receber de clientes 6 63.073.586 61.623.361
Impostos a recuperar 8 27.702.978 20.327.083
Depósitos judiciais 5.261.388 3.684.377
Imobilizado 10 89.254.930 66.162.723
Intangível 11 28.193.012 20.398.039
Investimentos 12 82.591.967 87.127.456

301.919.413 263.296.027

Total do ativo 709.958.173 611.384.583

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 122.187.006 83.634.208
Fornecedores 14 63.126.665 48.423.965
Obrigações fiscais 3.459.830 5.189.740
Obrigações sociais e trabalhistas 15 16.017.194 12.269.902
Parcelamento de impostos 16 3.083.932 3.199.238
Provisão para garantia 2.591.988 2.591.988
Adiantamentos de clientes 25 8.559.951 10.169.105
Outras obrigações 8.194.559 801.976
Dividendos a pagar 17 4.707.174 7.082.244

231.928.299 173.362.366
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 287.211.558 272.311.914
Fornecedores 14 3.185.928 37.035
Parcelamento de impostos 16 4.301.232 1.951.113
Partes relacionadas 9 940.682 1.084.739
Contingências 23 2.329.001 2.122.173
Juros sobre capital próprio 17 14.491.495 -

312.459.896 277.506.974
Patrimônio líquido 17
Capital social 91.344.032 91.344.032
Reserva legal 4.302.478 3.063.748
Reserva de lucros 74.558.318 70.121.129
Ajustes de avaliação patrimonial 4.287.140 4.895.632
Ajuste acumulado de conversão e variação cambial em controladas (8.921.990) (8.909.297)

165.569.978 160.515.244
Participação dos não controladores - -
Total do passivo e patrimônio líquido 709.958.173 611.384.583

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais)

Nota
Controladora

2025 2024
Receita operacional líquida 18 505.672.227 432.339.220
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados 19 (341.092.040) (287.418.207)
Lucro bruto 164.580.187 144.921.013
Despesas/(receitas) operacionais
Despesas comerciais 20 (40.495.750) (32.924.521)
Despesas gerais e administrativas 21 (27.764.637) (28.419.521)
Resultado com equivalência patrimonial 12 1.615.004 (4.213.479)
Outras despesas (receitas) operacionais (6.200.770) 2.181.241
Resultado operacional antes dos efeitos financeiros 91.734.034 81.544.733
Receitas/(despesas) financeiras
Receitas financeiras 22 22.569.726 51.486.009
Despesas financeiras 22 (85.991.837) (84.660.690)

(63.422.112) (33.174.681)
Resultado antes do IR e da Contribuição Social 28.311.922 48.370.052
Impostos correntes 24 (5.110.939) (11.610.820)
Impostos diferidos 24 1.573.618 515.734
Resultado do exercício dos controladores 24.774.601 37.274.966
Participação dos não controladores - -
Lucro líquido do exercício 24.774.601 37.274.966
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 24.774.601 37.274.966
Resultado abrangente do exercício 24.774.601 37.274.966
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais)

Controladora
2025 2024

Fluxo de caixa de atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 24.774.601 37.274.966
Ajustes para conciliar o resultado do exercício 
 ao fluxo das atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 5.412.965 3.143.807
Reversão de provisão para perdas estimadas 
 com crédito de liquidação duvidosa 1.544.481 -
Provisão para estoques obsoletos 5.576.106 -
Juros, encargos e variação cambial sobre 
 empréstimos e financiamentos 31.628.650 40.334.044
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferido 1.573.618 (515.734)
Provisão para contingências 206.828 (14.513)
Resultado de equivalência patrimonial (1.615.004) 4.213.479
Provisão para produtos em garantia - (956.395)
Ajuste acumulado de conversão sobre investimentos 12.693 (12.693)
Ajustes de exercícios anteriores realizados diretamente no PL - 2.185.924

69.114.938 85.652.886
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber de clientes 25.871.829 (22.714.109)
Estoques (18.795.213) (16.035.977)
Impostos a recuperar (8.523.932) 2.832.924
Depósitos judiciais (1.577.011) (3.186.798)
Outros investimentos (6.760.157) (7.183.116)
Outros créditos (circulante e não circulante) (2.691.122) (1.857.828)
Fornecedores 17.851.593 13.223.277
Obrigações fiscais (1.729.909) 1.515.723
Obrigações sociais e trabalhistas 3.747.292 (369.654)
Parcelamento de impostos 2.234.813 (3.681.037)
Adiantamento de clientes (1.609.154) 773.934
Outras obrigações (circulante e não circulante) 7.392.583 (1.809.192)
Pagamento de juros (43.810.601) (20.682.442)
Caixa líquido oriundo das atividades operacionais (28.398.989) (59.174.295)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição/baixa de ativo imobilizado e intangível, líquido (30.887.180) (28.716.784)
Investimentos 4.535.489 (43.680.592)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (26.351.691) (72.397.376)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos - Captação 193.085.750 190.839.893
Empréstimos e financiamentos - Amortização (122.305.512) (113.498.103)
Juros sobre o capital próprio (15.000.000) -
Distribuição de dividendos (4.707.174) (7.082.244)
Partes relacionadas (144.057) 561.733
Caixa líquido oriundo das atividades de financiamento 50.929.006 70.821.280
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 65.293.263 24.902.494
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 104.203.843 79.301.349
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 169.497.106 104.203.843
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 65.293.263 24.902.494
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.

INDÚSTRIAS COLOMBO S.A.
CNPJ nº 00.000.000/0001-00

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/12/2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAIS. EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais)
Atribuível aos acionistas da Controladora

Nota 
Explicativa

Capital 
social Ajustes de

avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Ajuste acumulado 
de conversão

Reserva de 
incentivos fiscais Total

Saldos em 01 de janeiro de 2024 6.000.000 6.257.169 - 1.200.000 53.244.693 (8.921.990) 70.344.032 128.123.904 (41.648) 128.082.256
- -

2.185.924 2.185.924
37.274.966 37.316.275

- -
 (7.082.244) (7.082.244)

12.693 12.693
- -

Saldos em 31 de dezembro de 2024 91.344.032 4.895.632 - 3.063.748 70.121.129 (8.909.297) - 160.515.244 (339) 160.514.905
24.774.601 24.852.310

- -
 (15.000.000) (15.000.000)

(4.707.174) (12.693)
(4.707.174) (12.693)

- -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 91.344.032 4.287.140 - 4.302.478 74.558.318 (8.921.990) - 165.569.978 77.369 165.647.347

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais.

suas instalações e atividades estão sujeitas as regulamentações ambientais. A Companhia e suas con-
troladas acreditam que nenhuma provisão para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida 
atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. Como parte das práticas adotadas, des-
tacam-se: Controle de destinação adequada de resíduos e reciclagem de materiais; • Manutenção de 
licenças ambientais vigentes e atendimento às condicionantes estabelecidas pelos órgãos reguladores; 
• Treinamentos periódicos voltados à conscientização ambiental para colaboradores; • Investimentos 
em processos mais eficientes, visando à redução do impacto ambiental das operações. (x) Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: As novas normas IFRS somente 
serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alterações na IAS 21/
CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: 
A IAS 21/CPC 02 (R2), antes das Alterações, não incluía requisitos explícitos para a determinação da taxa 
de câmbio quando uma moeda não é conversível em outra, o que levava a divergências na prática. Uma 
moeda é considerada conversível quando a entidade consegue trocá-la por outra moeda por meio de 
mercados ou mecanismos cambiais que gerem direitos e obrigações exigíveis, sem atrasos indevidos na 
data de mensuração e para o fim determinado. Por outro lado, uma moeda não é tratada como con-
versível se, na data de mensuração e para o propósito especificado, a entidade só puder obter da outra 
moeda um valor meramente simbólico ou irrelevante. As alterações incluem principalmente o seguin-
te: • Requisitos para avaliar quando uma moeda é conversível em outra e quando não é; • Requisitos 
para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível em outra; • Requisitos 
adicionais de divulgação quando uma entidade estima a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não 
é conversível em outra; • Orientações de aplicação para ajudar as entidades a avaliar se uma moeda é 
conversível em outra e a estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é conversível; • 
Exemplos ilustrativos; e • Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro - para alinhar os requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 
(R2) alterada. • A Entidade adotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) pela primeira vez no exercício 
corrente, entretanto, após análise interna, concluímos que tais alterações não acarretam impactos 
para a Entidade, por três razões principais: • a Entidade não opera em ambientes com restrições cam-
biais relevantes; • a Entidade não mantém operações no exterior ou estruturas societárias que depen-
dam de conversão complexa de demonstrações contábeis; e • Nossos fluxos financeiros e transações 
em moedas estrangeiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento previsto pela norma. Dian-
te disso, concluímos que as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não alteram a contabilização, mensu-
ração ou divulgação das operações da Companhia, não havendo impactos relevantes nas demonstra-
ções contábeis ou em nossos procedimentos internos. b) Exemplos ilustrativos para divulgação nas 
Demonstrações Contábeis sobre incerteza relacionadas ao clima: Durante novembro de 2025, o 
Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) publicou exemplos ilustrativos de divulga-
ção sobre incertezas relacionadas ao clima. Como esses exemplos ilustrativos acompanham materiais 
para as Normas Contábeis IFRS, esses exemplos não têm data de vigência. No entanto, espera-se que 
as entidades as implementem em tempo hábil. A Companhia não adotou antecipadamente as normas 
IFRS S1 - Requisitos gerais para divulgação de informações financeiras relacionadas à sustentabilidade 
e IFRS S2 - Divulgações relacionadas ao clima, que passam a ser aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 
2026. Dessa forma, esses exemplos ilustrativos não tiveram impacto nas demonstrações contábeis do 
exercício. c) Orientação Técnica OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão 
(allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO): Por meio da Resolução CVM nº 223/24 a autarquia 
tornou obrigatória a adoção desta orientação por todas as Entidades abertas e supervisionadas pela 
CVM para os exercícios sociais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025. Esta Orientação trata dos 
critérios contábeis de reconhecimento, mensuração e evidenciação dos eventos econômicos relaciona-
dos à participação ou atuação de entidades em mercados compulsórios ou voluntários de créditos de 
carbono (tCO2e) (comumente chamados de mercados de créditos de carbono), permissões de emissão 
(allowances) e créditos de descarbonização (CBIO). A entidade precisou avaliar, dentre as abordagens 
aceitáveis para contabilizar operações de negociação de créditos de carbono, qual é a mais adequada 
no contexto de seu negócio e divulgar tal definição na seção de políticas contábeis, pois julgamos que 
esta informação é importante para uma apropriada interpretação das demonstração contábeis por 
parte de seus usuários. A Companhia avaliou as suas políticas contábeis no contexto da referida Orien-
tação e não identificou a necessidade de ajustes nas suas demonstrações contábeis. a. Novas Normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de dezembro de 2025: 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Entidade, a saber: a) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) 
e IFRS 9/CPC 48- classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem refe-
rência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; 
b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48- podem afetar significativamente como as enti-
dades contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são 
classificados quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Melhorias anuais nas Normas Contábeis IFRS - Volume 
11 - Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação, IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e IAS 
7 Demonstração dos Fluxos de Caixa. Essas melhorias não criam novas normas, mas aprimoram a coe-
rência e aplicação prática das normas existentes - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. A nova norma, 
que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes altera-
ções às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações Financeiras 
(renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros). Embora a IFRS 18 
não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de deter-
minados itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, 
agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de desempenho defini-
das pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2027; e) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Públi-
ca: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os 
requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027. 
Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Em 
relação às alterações da IFRS 19, a Entidade espera não ser elegível para aplicar os requisitos de divul-
gação reduzidos. (y) Impactos da reforma tributária: Reforma tributária do consumo (LC 214/2025): 
A Emenda Constitucional nº 132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 2023, promoveu a reforma 
do sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como “Reforma Tributária”. O novo 
sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e 
IPI). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar (LC) nº 214/2025, que regulamentou 
e operacionalizou os novos tributos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, 
bases de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais substitutos e 
mudanças: • CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de âmbito Federal que substitui-
rá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste durante 2026, ocasião em que será 
destacado percentual nos documentos fiscais; • IBS (Imposto sobre Bens e Serviços): Imposto de 
âmbito estadual e municipal que substituirá o ICMS e ISS. Vigência gradual a partir de 2027 com imple-
mentação plena a partir de 2033; • Imposto Seletivo (IS): Novo Tributo que tem como foco desestimu-
lar o consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, bebidas alcoólicas, carros 
poluentes). A vigência do IS será a partir de 2027; e, • Manutenção Restrita do IPI: O IPI inicialmente 
não será totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita sobre produtos industrializados na 
Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse imposto será extinto. Reforma de incentivos e benefí-
cios fiscais (LC 224/2025): A Lei Complementar n° 224/2025, de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre 
a redução e critérios de concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira ou cre-
ditícia, concedidos exclusivamente pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II e 
Contribuição Previdência Patronal. De modo sucinto, temos: • Critérios mais restritivos para concessão, 
ampliação e prorrogação de benefícios e incentivos; • Redução linear de 10% dos benefícios fiscais; • 
Alteração nas tributações de Fintechs, Juros sobre Capital Próprio e Bets; e • Estabelece regras de res-
ponsabilidade solidária no recolhimento de tributos sobre apostas de quota fixa (bets). Avaliação de 
impacto: A Companhia avaliou os possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 para a data-base 
de 31 de dezembro de 2025 e não identificou impactos nas suas principais premissas conforme divul-
gado nas notas explicativas n°6 sobre PECLD de contas a receber, n°8 tributos a recuperar, n°3 (ii) vida 
útil do ativo imobilizado e n°23 sobre provisão para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas. A Entida-
de atendeu aos testes em ambiente de homologação e produção para destaque do IBS e CBS nos do-
cumentos fiscais a serem emitidos a partir de 2026. A Entidade mantém controle dos termos de bene-
fícios fiscais e têm ciência de que deverão ser informados em ambiente e-Cac para comprovação de sua 
onerosidade e, futuramente, elegíveis para recebimento de recursos do Fundo de Compensação. A 
Entidade reconhece a obrigatoriedade de entregar a DERE, novo documento fiscal instituído para via-
bilizar a apuração do IBS e da CBS, considerando as particularidades de setores cuja aferição não segue 
exclusivamente a sistemática padrão de débito e crédito. Essa declaração atende situações em que a 
base de cálculo do tributo não corresponde ao preço da operação, mas depende de apurações comple-
xas envolvendo margens e controles específicos de deduções. A Companhia não tem IR Diferido ativo 
de prejuízo fiscal e diferenças temporárias, não tem ágio de combinação de negócios e nem outros in-
tangíveis com vida útil indeterminada cujas premissas teriam impacto das alterações trazidas pela LC 
214/2025 e LC 224/2025 nas projeções para teste de realização dos referidos ativos. A Companhia não 
espera alterações no seu modelo de negócios em resposta aos impactos da LC 215/2025 e LC 224/2025 
que requeressem uma mudança na forma esperada de utilização de seus ativos fixos e investimentos, 
embora esperar impactos na geração de caixa e lucros futuros.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2025 2024
Caixa 45.111 123.461
Bancos conta movimento 31.138.240 25.950.418
Aplicações financeiras 138.313.756 78.129.964

169.497.106 104.203.843

O saldo de caixa e equivalentes de caixa compreende os depósitos em conta corrente disponíveis 
para o uso imediato. Os referidos saldos decorrem da estratégia e do fluxo normal das operações da 
Companhia. As aplicações financeiras estão substancialmente concentradas em aplicações CDB, in-
dexadas à variação do CDI. As aplicações permitem o resgate imediato sem encargos por antecipa-
ção. O valor resgatado é equivalente ao valor aplicado adicionado dos rendimentos líquidos de im-
postos até o momento do resgate, sendo sua média em 95% de rendimentos das aplicações 
financeiras. A exposição da Companhia e suas controladas aos riscos de taxas de juros e uma análise 
de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na Nota Explicativa nº 28.
5. OUTROS INVESTIMENTOS 2025 2024
Aplicação Automática (a) 13.925.434 7.460.224
Cotas de Capital (b) 1.872.563 1.577.616

15.797.997 9.037.840
(a) O saldo de outros investimentos consiste em valores caucionados para garantir as captações fei-
tas com as instituições financeiras. (b) Refere-se a cotas de capital social vinculada a participação da 
Companhia em determinada cooperativa de crédito.
6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES 2025 2024
Duplicatas a receber no mercado interno 76.218.266 61.473.993
Duplicatas a receber no mercado externo 97.551.167 141.256.230
(-) Provisão com crédito de liquidação duvidosa (3.284.307) (4.828.788)

170.485.125 197.901.435
A Companhia e suas controladas, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não possuíam nenhuma 
operação que gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente. A exposição máxima ao risco de 
crédito na data das demonstrações contábeis é o valor contábil de cada faixa de idade de vencimen-
to. A Companhia e suas controladas não mantém qualquer garantia para os títulos em atraso. A 
análise de vencimento dos títulos registrados nas contas a receber está apresentada a seguir:

2025 2024
A vencer 153.524.542 87.834.144
Vencidos até 30 dias 3.416.514 20.798.612
Vencidos de 31 a 90 dias 6.730.586 10.988.687
Vencidos acima de 90 dias 10.097.790 83.108.779

173.769.432 202.730.223
A provisão para perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa é constituída de acordo com 
a política interna de gestão de risco de crédito da Companhia. A metodologia adotada utiliza matriz 
de provisão baseada no aging da carteira de clientes, com aplicação de percentuais de perda espera-
da por faixa de vencimento, definidos com base no histórico de inadimplência da Companhia.
Em exercícios anteriores, a provisão era constituída para títulos vencidos há ais de 360 dias. A partir 
do exercício corrente, a Companhia passou a adotar a metodologia baseada em matriz aging, em li-
nha com sua política interna de gestão de risco de crédito. A movimentação da redução ao valor re-
cuperável está demonstrada a seguir:

2025 2024
Saldo inicial 4.828.788 4.828.788
(+) Complemento da provisão - -
(-) Reversão da provisão (1.544.481) -
Saldo final 3.284.307 4.828.788
A Administração revisa periodicamente a recuperabilidade das contas a receber e a adequação da 
provisão para perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa. No exercício de 2025, a com-
panhia realizou a reversão de provisão, refletindo principalmente a melhora na expectativa de reali-
zação de determinados créditos, bem como a liquidação de valores anteriormente provisionados. 
Adicionalmente, não foi identificada a necessidade de constituição de novas provisões no período. 
As reversões e constituição de perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa são registradas 
na rubrica “despesas com vendas” na demonstração do resultado do exercício.
7. ESTOQUES Controladora

2025 2024
Matéria prima 48.775.999 40.352.982
Produto em processo 3.438.994 2.189.507
Produto acabado 34.845.946 21.796.594
Ordens de produção 19.560.933 19.062.786
Produtos em poder de terceiro (7.046.189) (2.296.105)
Provisão Estoque (5.576.106) (325.293)

93.999.577 80.780.470
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não excedem ao valor de 
realização. A linha de produtos em poder de terceiros se explica pela política comum do setor em 
que atua a Companhia (máquinas e implementos agrícolas) de realizar experimentos e testes de 
campo nas mais variadas realidades regionais (clima/tipo de solo/tipo de cultura) e a prática de par-
ticipação em feiras e eventos onde seus equipamentos são demonstrados in loco. A Administração 
revisa periodicamente a composição dos estoques, considerando, entre outros fatores, as condições 
de realização dos itens. A Companhia registrou provisão para ajuste ao valor líquido realizável e ob-
solência de estoques. A provisão é constituída com base em estimativas da Administração e revisada 
periodicamente. (a) Refere-se, substancialmente, a itens encaminhados a terceiros no curso norma 
das operações da Companhia, incluindo equipamentos destinados à demonstração comercial, à rea-
lização de testes operacionais e a itens temporariamente em manutenção ou reparo.
8. IMPOSTOS A RECUPERAR 2025 2024
ICMS 21.989.386 23.259.982
IPI 1.679.645 1.801.222
PIS 3.028.798 221.745
COFINS 8.045.714 1.127.952
IRRF 777.305 606.058
CSLL 286.711 313.476
Crédito REINTEGRA 154.835 108.026

35.962.394 27.438.462
Circulante 8.259.416 7.111.379
Não Circulante 27.702.978 20.327.083

35.962.394 27.438.462
Valores de crédito devido após as apurações de impostos, passíveis de compensações a serem usa-
das como descontos no pagamento de impostos futuros e fornecedores. ICMS a recuperar: • São 
realizados periodicamente os pedidos de liberação do crédito para sua devida compensação. • Para 
a utilização do saldo, em 2026 a companhia estuda mudar o pedido de liberação de crédito para 
CAT83, onde será possível maior utilização do mesmo e contribuição para o caixa da companhia. IPI 
a recuperar: • Realizada solicitação de compensação por meio de PER/DCOMP. PIS / COFINS / IRRF 
/ CSLL: • Crédito utilizado para sua própria compensação em sua apuração. Reintegra: • Pedido de 
utilização do crédito para compensação de impostos futuros.
9. PARTES RELACIONADAS 2025 2024
Ativo circulante - contas a receber de clientes
Colombo North América 79.745.424 115.484.930
Indústrias Colombo de Argentina 2.721.821 2.305.171

82.467.245 117.790.101
Passivo não circulante 2025 2024
Sistec Comércio e Serviços Ltda - EPP 8.479 52.479
Colombo NA 850.176 1.009.749
Outros 82.028 22.511

940.682 1.084.739
As transações com partes relacionadas são realizadas com entidades pertencentes ao grupo econô-
mico da Companhia e outras partes relacionadas, no curso normal de suas operações. Tais transa-
ções incluem, de forma geral, operações de natureza comercial, financeira e outros acordos opera-
cionais entre as partes. As condições praticadas são compatíveis com aquelas estabelecidas com 
partes independentes, quando aplicável, ou conforme condições específicas acordadas entre as 
partes, considerando as estratégias do grupo e aspectos operacionais das transações.

10. IMOBILIZADO: Composição do ativo imobilizado é a seguinte:
Máquinas 

e 
Equipa- 
mentos

Moveis 
Utensílios Prédios Terrenos Veículos

Benfeitorias 
Bens 

Locados
Moldes e 
Matrizes

Insta- 
lações

Equipa- 
mento de 

informática
Ativos em 

Construção Outros
Forno e 

Fundição

Imobi- 
lizado 3° 

em nosso 
poder Total

Custo
Saldos em 1º/01/2024 51.084.137 2.602.452 5.015.743 3.240.000 1.959.660 917.994 25.237.466 1.387.332 1.646.483 4.685.357 5.085.753 - - 102.862.377
Adições 5.319.323 1.333.407 73.836 62.400 20.700 - 57.808 - 183.750 17.615.278 - 1.651.851 5.801.735 32.120.088
Baixas (557.372) (11.129) - - - - - - (164.706) (4.617.598) (4.773.182) - (964.865) (11.088.852)
Saldos em 31/12/2024 55.846.088 3.924.730 5.089.579 3.302.400 1.980.360 917.994 25.295.274 1.387.332 1.665.527 17.683.037 312.571 1.651.851 4.836.870 123.893.613
Adições 11.958.683 2.318.537 2.572.502 - 754.979 - 2.117.226 2.829.219 294.160 18.631.167 - - 5.630.179 47.106.652
Baixas (604.549) (4.040) 13.584 - - - - - - (13.988.224) (110.089) - (4.034.648) (18.727.966)
Saldos em 31/12/2025 67.200.222 6.239.227 7.675.665 3.302.400 2.735.339 917.994 27.412.500 4.216.551 1.959.687 22.325.980 202.482 1.651.851 6.432.401 152.272.299

-
Depreciação:
Saldo em 1°/01/2024 (36.536.023) (1.950.692) (738.389) - (1.959.660) (486.569) (7.969.478) (1.153.155) (1.262.398) - (179.506) (1.580.280) - (53.816.150)
Depreciação no exercício (2.257.331) (28.890) - - - - (1.442.038) (646) (173.203) - (7.419) (5.212) - (3.914.739)
Saldos em 31/12/2024 (38.793.354) (1.979.582) (738.389) - (1.959.660) (486.569) (9.411.516) (1.153.801) (1.435.601) - (186.925) (1.585.492) - (57.730.889)
Depreciação:
Saldo em 1°/01/2025 (38.793.354) (1.979.582) (738.389) - (1.959.660) (486.568) (9.411.516) (1.153.801) (1.435.601) - (186.925) (1.585.493) - (57.730.889)
Depreciação no exercício (3.290.187) (280.290) (235.781) - (92.221) (36.720) (1.060.747) (190.047) (181.248) - - (45.724) - (5.412.965)
Baixas 26.445 4.040 - - - - - - - - 96.000 - - 126.485
Saldos em 31/12/2025 (42.057.094) (2.255.832) (974.170) - (2.051.881) (523.288) (10.472.263) (1.343.848) (1.616.849) - (90.925) (1.631.217) - (63.017.369)
Valor líquido Contábil:
Em 31/12/2024 17.052.734 1.945.148 4.351.190 3.302.400 20.700 431.425 15.883.758 233.531 229.926 17.683.037 125.646 66.358 4.836.870 66.162.723
Em 31/12/2025 25.143.127 3.983.395 6.701.495 3.302.400 683.458 394.706 16.940.237 2.872.703 342.838 22.325.980 111.557 20.634 6.432.401 89.254.930

Ativos em construção: Os saldos registrados como obras em andamento referem-se, substancial-
mente: O aumento da capacidade de produção e eficiência operacional; Implementação de melho-
rias tecnológicas e aquisição de equipamentos para modernização dos processos industriais; Proje-
tos de infraestrutura voltados à logística e armazenagem, visando maior eficiência no escoamento da 
produção; Investimentos relacionados a iniciativas ambientais e de segurança do trabalho, em con-
formidade com as melhores práticas de governança e sustentabilidade. Provisão para redução ao 
valor recuperável: A Administração da Companhia e suas controladas não identificaram indícios de 
perdas que houvesse a necessidade de realizar o teste de redução no valor recuperável para esses 
ativos. A Administração considera que a projeção de geração futura de caixa é suficiente para cober-
tura de seus ativos.
11. INTANGÍVEL 2025 2024
Softwares 1.162.905 1.162.905
Marcas, direitos e patentes 175.000 175.000
Protótipo (a) 26.855.107 19.060.134

28.193.012 20.398.039
(a) A Colombo mantém sua estratégia de inovação por meio de investimentos no desenvolvimento 
de máquinas direcionadas a novos nichos de mercado. Determinados projetos permanecem em ca-
ráter confidencial, restritos à área de Engenharia. A Administração avalia que esses investimentos 
apresentam potencial de geração de benefícios econômicos futuros.
12. INVESTIMENTOS
A composição dos investimentos é como segue:

2025 2024
Colombo North América (b) 74.700.280 78.817.324
Indústrias Reunidas Colombo de Argentina (c) 7.891.687 8.310.132

82.591.967 87.127.456
13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Encargos e t 
axa de juros Garantias 2025 2024

Moeda nacional

Capital de giro CDI + 2,86% a.a.

Duplicatas; Aval; 
Imóveis; 
Equipamentos 307.301.329 222.016.658

(-) Custos de transação amortizar (4.999.651) (6.425.377)

Arrendamento Mercantil
16,24% / 7,50% 
a.a

Equipamentos; 
Veículos 3.699.709 4.111.621

Conta garantida 13,63% a.a Aval 109.651 3.041
306.111.038 219.705.943

Moeda estrangeira

ACC/ACE/PPE 7,78% a.a.
Duplicatas; 
Aplicações; Aval 104.524.567 136.379.638

(-) Custos de transação amortizar (1.237.041) (139.458)
104.524.567 136.240.180
410.635.604 355.946.122

Circulante 123.424.046 83.634.208
Não circulante 287.211.558 272.311.914
Conforme Nota Explicativa n° 10, os empréstimos e financiamentos estão garantidos por terrenos e 
edificações, máquinas, equipamentos e duplicatas em cobrança. A Companhia e suas controladas 
não divulgaram o valor justo dos empréstimos e financiamentos por entender que esse valor é muito 
próximo do valor contábil. A companhia optou pelo processo de repactuação reestruturando o seu 

endividamento, alongando prazos e reduzindo custos financeiros, a negociação entre as partes en-
volvidas foi com o objetivo de tornar os termos mais viáveis e sustentáveis. A parcela dos emprésti-
mos e financiamentos registrada no passivo não circulante possui os seguintes vencimentos:

Controladora
2026 122.187.006
2027 135.016.742
2028 100.354.181
2029 48.180.662
2030 3.659.972

409.398.564
14. FORNECEDORES 2025 2024
Mercado interno 64.780.954 42.621.316
Mercado externo 1.531.639 5.839.684

66.312.593 48.461.000
Circulante 63.126.665 48.423.965
Não circulante 3.185.928 37.035
O saldo a pagar a fornecedores no mercado externo está relacionado substancialmente a matéria 
prima utilizada no processo produtivo da Companhia.
15. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS 2025 2024
Salários 2.465.515 2.321.350
I.N.S.S. 2.463.872 1.914.829
F.G.T.S. 846.035 714.673
Férias 7.727.462 6.103.176
Encargos S/ férias 2.514.310 1.215.874

16.017.194 12.269.901
16. PARCELAMENTO DE IMPOSTOS 2025 2024
Parcelamento PERT I INSS e PERT II INSS 1.442.919 3.199.238
Parcelamento Simplificado INSS - 1.951.113
Parcelamento Simplificado IRPJ / CSLL 5.942.244 -

7.385.163 5.150.351
Circulante 3.083.932 3.199.238
Não circulante 4.301.231 1.951.113

7.385.163 5.150.351
(i) A Companhia aderiu ao parcelamento especial instituído pela Lei nº 13.496 de 2017 - Programa 
Especial de Regularização Tributária (PERT), cujos débitos foram parcelados em até 120 meses. (ii) A 
Companhia possui parcelamentos junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, na modalidade 
parcelamento simplificado, nos termos da Lei nº 10.522 de 2002, com prazo de até 60 meses. (iii) No 
exercício de 2025, a Companhia aderiu a parcelamento simplificado junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, nos termos da Lei nº 10.522 de 2002, referente aos débitos de IRPJ e CSLL apurados 
no exercício de 2023. Esses valores decorrem da decisão da Companhia de não utilizar o benefício 
fiscal de subvenção para investimentos, passando a reconhecer integralmente os tributos devidos, 
os quais foram parcelados em até 60 meses.
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 2024

Quotas Valor Quotas Valor
7G Participações S.A. 47.864.273 47.864.273 47.864.273 47.864.273
OD Colombo Participações S.A. 19.547.623 19.547.623 19.547.623 19.547.623
JLC Trust - Participações S.A. 23.932.136 23.932.136 23.932.136 23.932.136

91.344.032 91.344.032 91.344.032 91.344.032
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No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não ocorreram alterações no capital social da Com-
panhia. Ajuste de avaliação patrimonial: É composto do efeito referente à adoção do custo atribuí-
do feita para o ativo imobilizado em 2018, deduzido do respectivo Imposto de Renda e da Contribui-
ção Social diferidos. Reserva de incentivos fiscais: A Companhia possui benefícios fiscais de ICMS 
mediante a sistemática do crédito presumido conforme Portaria CAT nº 35, de 26 de maio de 2017 
e Lei 12.973/2014 - artigo 30 parágrafo 4°. O benefício fiscal é oriundo do diferimento e redução do 
ICMS incidente nas saídas (vendas) de implementos agrícola e peças para máquinas agrícolas. Divi-
dendos a pagar: A apuração dos dividendos a pagar leva em consideração a política de distribuição 
de lucros da Companhia, que pode ser baseada em percentual do lucro líquido, lucros acumulados 
ou outros critérios estabelecidos pelos acionistas ou pela administração. O valor dos dividendos 
pode ser ajustado dependendo do desempenho financeiro da Companhia. A provisão para constitui-
ção de dividendos em 2025 ficou R$ 4.573.022. Juros sobre capital próprio: Em 2025, a Companhia 
reconheceu JCP, modalidade de distribuição de lucros cujo valor deliberado e pago reduz os lucros 
acumulados.
18. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
A reconciliação das receitas brutas para a receita líquida é como segue:

2025 2024
Receita Bruta 601.888.062 533.061.435
Receita bruta mercado interno 528.365.686 465.150.131
Receita bruta mercado externo 73.077.378 67.685.300
Receita de prestação de serviços 444.997 226.005
(-) Impostos e devoluções (96.215.834) (100.722.215)
Receita Líquida 505.672.227 432.339.220
As receitas operacionais da Companhia e suas controladas são oriundas das vendas de máquinas e 
equipamentos para a agricultura. Os resultados das operações são apurados em conformidade com 
o regime contábil de competência.
19. CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS E SERVIÇOS PRESTADOS
Os custos apresentados na demonstração do resultado estão abertos utilizando uma classificação 
baseada na sua função.

2025 2024
Custos com Matéria Prima 196.516.309 175.137.353
Custos com Pessoal 52.320.178 36.159.317
Custos Indiretos de Fabricação 73.596.076 60.239.933
Depreciação e amortização 5.223.158 3.062.474
Fretes 13.436.318 12.819.130

341.092.039 287.418.207
20. DESPESAS COMERCIAIS 2025 2024
Despesas de pessoal e comissões 19.536.400 16.815.168
Despesas com viagens e hospedagens 11.856.840 9.240.671
Despesas com combustíveis e lubrificantes 999.586 1.115.059
Provisão de Produtos Garantia - (956.395)
Outras despesas comerciais 8.102.924 6.710.018

40.495.750 32.924.521
21. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS 2025 2024
Despesa com viagens 1.799.552 1.684.333
Energia elétrica, água, telefone e internet 656.545 526.325
Impostos, taxas e multas 28.535 263.014
Pessoal 15.286.430 16.478.226
Serviços de terceiros 8.990.953 7.387.040
Combustíveis, lubrificantes e Diesel 132.154 380.991
Outros 870.469 1.699.592

27.764.638 28.419.521

22. RESULTADO FINANCEIRO
2025 2024

Receitas financeiras
Juros ativos 224.899 79.511
Rendimentos sobre aplicações financeiras 9.681.437 6.394.738
Variação cambial 11.865.778 44.239.700
Outros 797.612 772.060

22.569.726 51.486.009
Despesas financeiras

2025 2024
Juros passivos (64.955.028) (35.759.159)
Despesas bancárias (1.798.703) (2.563.499)
Variação cambial (16.318.327) (39.302.145)
Multas e juros impostos (570.215) (794.948)
Outros (17.349.563) (6.240.939)

(100.991.837) (84.660.690)
(78.422.111) (33.174.681)

23. CONTINGÊNCIAS
A Companhia e suas controladas, no curso normal de suas atividades, estão sujeitas a processos ju-
diciais de naturezas tributária, trabalhista e previdenciária, cível e ambiental. A Administração, apoia-
da na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos 
emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determi-
na a necessidade ou não de constituição de provisão para contingências:

2025 2024
Trabalhistas 2.329.001 2.122.173
Total 2.329.001 2.122.173

Os depósitos judiciais classificados no ativo não circulante referem-se a discussões judiciais para as 
quais não há provisão registrada, em virtude de o respectivo risco ser classificado como possível ou 
remoto. A Administração da Companhia e suas controladas declara que em 31 de dezembro de 2025 
existe um montante de R$ 8.884.404 de processos judiciais de natureza cível (R$ 9.519.702 em 31 de 
dezembro de 2024) e R$ 4.468.612 de processos judiciais de natureza trabalhista (R$ 3.926.244 em 
31 de dezembro de 2024) classificados pelos assessores jurídicos com perda possível. Referem-se 
basicamente a discussões de cobrança com terceiros e reclamações trabalhistas.
24. ATIVOS E PASSIVOS FISCAIS DIFERIDOS
Impostos diferidos ativos e passivos, foram atribuídos da seguinte forma:

Controladora
31/12/2024 Reconhecidos no resultado 31/12/2025

Ativos e Passivos fiscais diferidos
Prejuízo fiscal 3.255.363 - 3.255.363
Base de cálculo negativa 1.171.931 - 1.171.931
Provisão para devedores duvidosos 1.455.783 (525.124) 930.658
Provisão pela não realização dos estoques 38.986 1.785.276 1.824.262
Provisão para contingências 726.473 - 726.473
Provisão para produtos em garantia 1.206.451 - 1.206.451
Ajuste de avaliação patrimonial (3.362.080) 313.465 (3.048.615)
Diferença temporária - vida útil (2.097.535) - (2.097.535)
Impostos fiscais diferidos líquidos 2.395.372 1.573.618 3.968.989

Impostos correntes: O Imposto de Renda e a Contribuição Social são calculados e registrados com 

base no resultado tributável, incluindo os incentivos fiscais que são reconhecidos à medida do paga-

mento dos tributos e considerando as alíquotas previstas pela legislação tributária vigente. Concilia-

ção dos saldos e das despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social: O saldo provisionado e 

o resultado dos tributos incidentes sobre o lucro estão compostos a seguir:

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

Resultado antes dos tributos sobre o lucro 28.311.922 48.370.052
Alíquota nominal (%) 34% 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social à alíquota nominal 9.626.054 16.445.818
Ajuste do Imposto de Renda e Contribuição Social
Adições (temporárias) 132.689 -
Exclusões (temporárias) 267.402 -
Adições (permanentes) 1.258.796 2.530.382
Exclusões (permanentes) (14.172.726) (28.413.440)
Outros (2.223.153) (2.173.579)
Impostos correntes (5.110.939) (11.610.820)
Alíquota efetiva de impostos (%) -18% -24%
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